21 DE MAR(CO DE 1938
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que S. Ex.* o Ministro das Obras Piblicas e Comunica-
¢des auntorizou, por despacho de 14 do corrente, nos ter-
mos do artigo 17.° do decreto n.° 16:670, de 27 de
Marco de 1929, a transferéncia da quantia de 4.0008,
da alinea ¢) do artigo 127.°, capitulo 6.°, do or¢amento
do Ministério das Obras Piblicas e Comunicagdes para
o actual ano econémico, sendo:

Para a alinca @) do mesmo artigo. . . . . . . 1.800500
Para a alinea b) do mesmo artigo . . . . . . . 2.200800
4.000500

8.* Repartigio da Direccio Geral da Contabilidade
Piblica, 17 de Marge de 1938.— O Chefe da Reparticdo,
Anténio Ramalko Ortigio Peres.
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MINISTERIO DAS COLONIAS

Direcgio Geral de Fazenda das Colonias

1.2 Repartigdo

Portaria n.°c 8:953

Durante muito tempo vigoraram nas colénias, em
matéria de imposto do sélo, a carta de lei de 28 de
Julho e regulamento de 26 de Novembro de 1885, a
carta de lei de 21 de Julho de 1893, mandada aplicar
ao ultramar pelo decreto de 27 de Setembro de 1894,
e mais legislagfio posterior, mas presentemente, em
virtude dos direitos que as Bases Organicas de Admi-
nistragio Colonial, as respectivas Cartas Orgénicas pri-
vativas e a actual Carta Orginica do Império Colenial
Portugués estabeleceram, todas as coldnias, excepto
Timor, promulgaram diplomas locais reguladores do re-
ferido imposto. .

Sendo porém da méxima conveniéncia a organizagdo
e publicagio de um regulamento e uma tabela tnicos
do imposto do sélo que, compreendendo as regras comuns
a todas as colénias, contenham também, n3o sé as pe-
culiares a cada uma, mas ainda as taxas que em cada
colénia devam ser cobradas, e facilitem a aplicagio déste
imposto e a sua consulta a todos os tribunais e repar-
tigdes publicas metropolitanos e coloniais;

Considerando que, nos termos do artigo 10.° da Carta
Orgénica do Império Colonial, compete ao Ministro
das Colénias estabelecer o regulamento do imposto do
sélo a que se refere o considerando anterior; :

E muito convindo que, sem prejuizo das atribuigBes
dadas As colénias pela xxir das bases do Acto Colonial
e artigo 169.° da Carta Orgénica do Império Colonial
Portugués, a matéria das tabelas do imposto do sélo
fixada por diplomas legislativos das colénias seja codi-
ficada e publicada anexamente ao novo regulamento:

Manda o Govérno da Repiblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro das Colénias, nos termos da alinea b) do ar-
tigo 11.° da Carta Orgénica do Império Colonial Por-
tugués:

1.° Que no prazo maximo de cento e oitenta .dias, a
contar da publicagio desta portaria nos respectivos Bo-
letins Oficiars, os governadores gerais e de coldnias,
ouvidos os seus conselhos do govérno e tendo em vista
todos os diplomas locais em que se tenha legislado sdbre
imposto do sélo, enviem ao Ministério das Colénias as
convenientes propostas de adaptagdio ao regulamento do
imposto do sélo, aprovado pelo decreto-lei n.° 12:700,
de 20 de Novembro de 1926, publicado no Didrio do
Govérno n.° 260, 1.* série, da mesma data.

2.° Que no mesmo prazo publiquem os competentes
«diplomas legislativos de modificagies as suas actuais

tabelas do imposto do sélo, tendo como base a tabela

geral do imposto do sélo, aprovada pelo decreto-lei
n.° 21:916, de 28 de Novembro de 1932, publicada no
Didrio do Govérno n.° 279, 1.* série, de 28 do mesmo
més e ano. S

3.° Que as propostas e as tabelas a que se referem os
nimeros antecedentes devem seguir rigorosamente a
ordem dos artigos dos mencionados regulamentos e ta-
bela metropolitanos.

4.° Que, logo que todas as propostas e novas tabelas
sejam recebidas, a Direcgdio (Geral de Fazenda das Colé-
nias elabore os projectos do novo regulamento da codi-
ficagdo das referidas tabelas. .

5.° Que, findo o prazo determinado no n.° 1.° desta
portaria, os governos gerais e de colénia, salvo casos
de extrema urgéncia, nfio estabelecam quaisquer dis-
posi¢Ges sdbre o regulamento do imposto do sélo, de-
vendo submeter & apreciagiio e resolugio do Govérno
Central todas aquelas a que os respectivos conselhos do
govérno tenham dado o seu voto afirmativo.

§ 1.°-Quando nos casos de extrema urgéncia a que
éste ndmero se refere os governos coloniais publiquem
quaisquer disposi¢Ges, devem comunica-las pela via mais
rapida ao Ministério das Coldnias.

§ 2.° Todas as alteragies que depois venham a ser
feitas &s novas tabelas do imposto do sélo devem ser
imediatamente comunicadas ao Ministério das Colénias,
quer para a sua publicagdo no Didrio do Govérno, quer
para efeito das futuras codificagdes periddicas.

6.° Emquanto nfo for publicado o novo regulamento
do imposto do sélo, continuam a vigorar nas colénias
os regulamentos a que &ste imposto estd subordinado.

Para ser publicada mnos «Boletins Oficiais» de
todas as colénias.

Ministério das Colénias, 21 de Margo de 1938. —
Oha%inistro das Colénias, Francisco José Vieira Ma-
chado.
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MINISTERIO DA EDUCACAO NACIONAL

Secretaria Geral

Portaria n.° 8:954

Considerando que, segundo o decreto-lei n.° 26:594,
de 15 de Maio de 1936, a preparagdo para os exames
de aptiddo para a primeira matricula nas Universidades
¢ adquirida nos liceus e os pontos, como se preceitua no
artigo 15.°, recaem sObre os programas das matérias
professadas nas respectivas disciplinas do ensino liceal;

Considerando que o decreto-lei n.° 27:084, de 14 de
Outubro de 1936, que reformou &ste ensino, estabeleceu
plano de estudos diferente do anterior, substituindo os
antigos cursos complementares de letras e ciéncias por
um curso tnico;

Considerando que, assim, os exames de aptidfo hio-
-de ser ajustados ao novo regime de estudos liceais,
por forma a tornar-se exeqiiivel o preceito de que os
pontos - versardo sbbre as matérias que nos liceus se
professam, harmonizando-se as disposi¢des do decreto-
-lei n.° 26:594, de 15 de Maio de 1936, com as do
decreto-lei n.° 27:084, de 14 de Outubro de 1936, sem
duplicagéio de provas e melhor adequadas estas & indole
do exame;

“Considerando o disposto no artigo 29.° do decreto-lei
n.° 26:594 e no artigo 55.° do decreto-lei-n.° 27:084:

Manda o Govérno da Repiblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Educagdo Nacional, que nos exames de aptiddo
se observe o seguinte:

a) Os exames das disciplinas que nfo s¥o ministradas



